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Aos três dias do mês de outubro de dois mil e cinco, às nove 1 
horas, na Sala de Reuniões dos Órgãos Colegiados do Ministério 2 
Público do Estado do Ceará, na sede da Procuradoria Geral de 3 
Justiça – PGJ, reuniram-se para a 9ª Reunião Ordinária do 4 
Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 5 
– CEG/FDID, sob a Presidência do Dr. Anastácio Jorge Matos de 6 
Sousa Marinho, Conselheiro da PGE e Vice-Presidente do CEG/FDID, 7 
em razão da ausência justificada da Procuradora-Geral de 8 
Justiça, Presidente do Conselho Estadual Gestor do Fundo de 9 
Defesa dos Direitos Difusos, as Conselheiras e Conselheiros 10 
adiante indicados: Márcia Maria Ximenes Mendes, representando o 11 
Secretário da Ouvidoria-Geral e Meio Ambiente – SOMA; Marilene 12 
da Páscoa Barros, representando o Secretário da Ciência e 13 
Tecnologia – SECITECE; Rimena Alvena Alves Praciano, 14 
representando a Secretária da Cultura - SECULT; Anete Morel 15 
Souza Gonzaga, representando o Secretário do Turismo - SETUR 16 
Sheila Cavalcante Pitombeira, Coordenadora do Centro de Apoio 17 
Operacional da Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, 18 
Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural - CAOMACE; Liana 19 
Maria Machado de Souza, representando o Secretário da Fazenda – 20 
SEFAZ; Antonio Carlos Azevedo Costa, representando o Secretário 21 
Executivo do Programa Estadual de Proteção e Defesa do 22 
Consumidor – DECON; Raimundo Batista de Oliveira, membro do 23 
Ministério Público, titular da 1ª Promotoria de Justiça do Meio 24 
Ambiente e Planejamento Urbano - PJMA. Não compareceram: o 25 
representante da Secretaria de Saúde – SESA; o Representante da 26 
Assembléia Legislativa – AL e as 03 (três) ONG’s. Justificaram 27 
ausência a Procuradora-Geral de Justiça - PGJ e a representante 28 
da Secretaria da Ciência e Tecnologia - SECITECE. Dr. Anastácio 29 
Jorge Matos de Sousa Marinho (PGE), Vice-Presidente, iniciou a 30 
reunião: Bom dia a todos. Como nós temos o quorum legal, declaro 31 
aberta a sessão. Na ordem do dia, o primeiro item é a aprovação 32 
da Ata da 8ª Reunião Ordinária. Alguém teria alguma alteração a 33 
fazer na Ata? (pausa) Dr. Raimundo Batista (PJMA): Salvo melhor 34 
juízo, ficou decidido a publicação das condições para que as 35 
ONG’s pudessem se inscrever. Dr. Anastácio Marinho (PGE): Novas 36 
condições. Dr. Raimundo Batista (PJMA): Certo. Mas eu não sei se 37 
ficou registrado, é porque diz somente na documentação a que se 38 
refere a Resolução tal. Se há possibilidade de se divulgar 39 
também essa documentação? Dra. Ivonete Albuquerque (Secretaria-40 
Executiva CEG/FDID): Já está na Resolução.  Dr. Raimundo Batista 41 
(PJMA): Mas não se diz qual é a documentação. Dr. Anastácio 42 
Marinho (PGE): Mas é só a especificação da documentação que ele 43 
está falando. Dr. Raimundo Batista (PJMA): É a especificação 44 
dela. Porque para quem está no interior fica mais fácil. É só a 45 
título de sugestão. Dr. Anastácio Marinho (PGE): Eu não vejo 46 
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nenhum problema. Ficou certo de que nós encaminharíamos aos 47 
Promotores de Justiça um ofício com a informação de toda a 48 
documentação necessária, para que eles pudessem subsidiar essas 49 
instituições no interior. Dra. Ivonete Albuquerque (Secretaria-50 
Executiva CEG/FDID): Esta sendo enviada para cada Promotor de 51 
Justiça a Resolução Nº 02/04, dizendo a documentação necessária 52 
e também o Edital. Dr. Anastácio Marinho (PGE): Pronto. Acho que 53 
supriu. Dr. Raimundo Batista (PJMA): Já que o Ministério Público 54 
lá está recebendo, está ótimo. Dr. Anastácio Marinho (PGE): 55 
Considero aprovada a Ata e passamos para o segundo ponto da 56 
Pauta que é a apresentação dos demonstrativos financeiros dos 57 
valores recolhidos ao FDID, referentes aos meses de agosto e 58 
setembro de 2005. Na pasta que nós recebemos constam esses 59 
valores, que no dia 19/09 já perfaziam a quantia de R$ 60 
121.657,00 (cento e vinte e um mil e seiscentos e cinqüenta e 61 
sete reais). Tem um mais atualizado aqui, do dia 26/09 no valor 62 
de R$ 131.157,00 (cento e trinta e um mil e cento e cinqüenta e 63 
sete reais). Então esse é o valor que devemos levar em conta 64 
para a análise dos projetos que foram encaminhados ao Fundo, 65 
faltando ainda ser retirado aqui o percentual destinado ao 66 
Ministério Público, no que resultará no valor líquido de 67 
aproximadamente uns R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais) a R$ 68 
107.000,00 (cento e sete reais) a ser disponibilizado para os 69 
projetos que serão distribuídos aqui entre os relatores. (pausa) 70 
Terceiro ponto da Pauta é a apresentação dos Projetos 71 
encaminhados à Secretaria-Executiva do CEG/FDID para serem 72 
distribuídos aos Conselheiros-Relatores. Eu vou dar só uma lida 73 
aqui nos projetos, para que todos tenham ciência do que foi 74 
apresentado e, posteriormente nós faremos a distribuição aos 75 
relatores para que na próxima reunião a gente já traga as 76 
posições definidas para votação pelo Fundo acerca daqueles 77 
projetos que foram aprovados. O Primeiro Projeto, da Prefeitura 78 
Municipal de Russas é um projeto de “Coleta Seletiva e Educação 79 
Ambiental”. Esse projeto busca basicamente a aquisição de 80 
veículos para a elaboração de um programa de coleta seletiva de 81 
lixo hospitalar no município de Russas. Os Objetivos gerais são: 82 
coleta seletiva para posterior instalação de uma usina de 83 
triagem e compostagem e aterro sanitário, através de uma 84 
campanha de conscientização junto a população nas suas diversas 85 
camadas. O valor específico é de R$ 95.000,00 (noventa e cinco 86 
mil reais), sendo: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) de 87 
contrapartida e R$ 90.000,00 (noventa mil reais) pelo Fundo. Na 88 
verdade são R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 95.000,00 (noventa 89 
e cinco mil reais) pelo Fundo e 5.000,00 (cinco mil reais) pela 90 
Prefeitura.(pausa) O Segundo Projeto é o apresentado pela 91 
Secretaria do Turismo, que é um projeto de elaboração do “Folder  92 
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do Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos”, focado na 93 
elaboração de um folder, visando a divulgação de informações 94 
sobre o cadastramento obrigatório dos Prestadores de Serviços 95 
Turísticos do Estado do Ceará. Esse Projeto busca divulgar junto 96 
aos Prestadores de Serviços Turísticos, no caso: as hospedagens, 97 
os agentes de viagens, transportadoras turísticas do Ceará, as 98 
informações necessárias relativas ao cadastramento dos mesmos 99 
junto ao Ministério do Turismo. Isso para permitir uma maior 100 
integração e dar conhecimento a todos sobre aqueles que estão 101 
regularmente registrados junto aos órgãos competentes dessa área 102 
turística. O valor desse Projeto é de R$ 22.880,00 (vinte e dois 103 
mil e oitocentos e oitenta reais), sendo: R$ 22.000,00 (vinte e 104 
dois mil reais) pelo Fundo e R$ 880,00 (oitocentos e oitenta 105 
reais) de contrapartida pela Secretaria do Turismo. O Terceiro 106 
Projeto é o apresentado pela Secretaria da Ouvidoria-Geral e do 107 
Meio Ambiente, é o Projeto “Selo Município Verde”, que tem por 108 
objetivo incentivar as municipalidades na implementação de 109 
políticas ambientais públicas, visando a sustentabilidade e a 110 
qualidade de vida da população. Este Projeto tem um custo total 111 
de R$ 47.960,00 (quarenta e sete mil e novecentos e sessenta 112 
reais), sendo: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) do Fundo e 113 
os demais valores disponibilizados pela Secretaria e pelo 114 
Estado. Então, eu vou fazer a distribuição destes projetos 115 
seguindo a ordem de instalação do nosso Colegiado. Gostaria de 116 
estabelecer o seguinte com quem receber: é que verifique se está 117 
sendo atendidos todos os requisitos previstos na Resolução, e se 118 
os projetos apresentaram toda a documentação necessária e, 119 
verificando que não, baixem diligências e solicitem o mais 120 
rápido possível a complementação dos projetos, para que na 121 
próxima reunião a gente já possa deliberar sobre eles, ok? 122 
Encaminhem para a Secretaria, e a Secretaria solicita a 123 
documentação que for necessária, para que já se traga o 124 
relatório na próxima reunião, uma vez que até o final de 125 
novembro nós somos obrigados a informar e publicar os projetos 126 
aprovados. Então, o projeto da Secretaria do Turismo, pela ordem 127 
do Conselho, o primeiro é a Procuradoria Geral de Justiça, o 128 
Procurador-Geral, certo? Então, eu vou passar o Procurador-Geral 129 
porque ele é o Presidente, e ele é quem desempata em caso de 130 
empate. Então, eu vou deixá-lo para o final do rodízio de 131 
membros, está certo? Em seguida vem o Secretário da Ouvidoria-132 
Geral e do Meio Ambiente. Então, eu distribuo a ele a proposta 133 
da Secretaria do Turismo, com relação aos Folderes dos Cadastros 134 
de Prestadores de Serviços Turísticos do Estado do Ceará. A 135 
Secretaria fará o encaminhamento dos projetos. Dra. Anete Morel 136 
(SETUR): Eu gostaria de saber, por exemplo: nos casos dos 137 
projetos, a comissão que vai analisar o projeto se ele tiver 138 
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alguma dúvida ele chama a Secretaria envolvida para alguma 139 
explicação técnica? Dr. Anastácio Marinho (PGE): Se ele 140 
entender, pode chamar ou pode simplesmente deliberar solicitando 141 
a informação, para que venha por escrito para que conste de todo 142 
o processo. É importante frisar também que, se ele entender que 143 
esse projeto não é prioritário dentro das atribuições e dos 144 
requisitos estabelecidos pela Resolução e pela Lei, ele pode 145 
sugerir que o processo não seja aprovado. Está certo? Dra. Anete 146 
Morel (SETUR): Eu só coloquei assim, porque às vezes o projeto 147 
pode parecer que não é adequado.  Pra mim está muito claro. Foi 148 
eu que elaborei, e eu trabalho nesta mesma área. Mas às vezes 149 
para a pessoa que está analisando não fica tão claro o que é que 150 
pode repercutir de vantagem para a população. Dr. Anastácio 151 
Marinho (PGE): O Conselheiro-Relator fica a vontade para pedir 152 
os esclarecimentos que entender necessários para a sua análise. 153 
Então, o projeto da SOMA será distribuído para a Secretaria da 154 
Cultura. Será encaminhado a Secretaria da Cultura para relatar. 155 
E o Projeto da Prefeitura Municipal de Russas irá para o 156 
Secretário da Ciência e Tecnologia. Então, eu peço que seja 157 
encaminhado à representante da Secretaria da Ciência e 158 
Tecnologia para que ela faça o relato deste projeto. Informar 159 
que o relatório deve ser apresentado na próxima reunião e que 160 
ela fique à vontade para fazer todas as diligências necessárias, 161 
nesse intervalo de tempo, que será de 01 (um) mês, para analisá-162 
lo e dar a sua posição sobre ele e trazer para análise do 163 
Conselho que é quem aprova ou não definitivamente o projeto. 164 
Agora nós ficamos abertos para assuntos gerais. Alguém tem 165 
alguma comunicação? Gostaria de dar alguma informação sobre as 166 
atividades que sejam pertinentes ao Fundo. A palavra está 167 
facultada.(pausa) Então, declaro encerrada a sessão, ficando a 168 
próxima reunião para a aprovação dos projetos que foram 169 
apresentados. 170 

171 

 
Anastácio Jorge Matos de Souza Marinho 
Presidente, em exercício do CEG/FDID 

 
 
 
 

Rimena Alvena Alves Praciano 
Conselheira – SECULT 

 
 
 
 

Sheila Cavalcante Pitombeira 
Conselheira – CAOMACE 
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                   Márcia Maria Ximenes Mendes 
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                       Conselheira – SETUR 
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Conselheiro – DECON 
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Conselheiro – PJMA 

  
 
 
 
 
 


